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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL nº 0001652-97.2012.815.0241
ORIGEM : 2ª Vara da Comarca de Monteiro
RELATOR :  Aluízio  Bezerra  Filho,  Juiz  de  Direito  convocado  em
substituição ao Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE : Maria Luiza da Silva
ADVOGADO : Paulo de Farias Leite
APELADO            : Justiça Pública.

CIVIL –  Apelação  cível  –  Ação  de
retificação  de  registro  civil  –  Inclusão  –
Nome  da  genitora  –  Improcedência  em
primeiro  grau  –  Boa  fé  da  autora  –
Inexistência  de  prejuízo  para  terceiros  -
Ausência de óbice legal -  Recurso provido.

− O nome integra a personalidade por ser o
sinal  exterior  pelo  qual  se  designa,  se
individualiza e  se reconhece a pessoa no
seio  da  família  e  da  sociedade.
Consequentemente, em atenção à regra da
imutabilidade,  a  modificação  do  nome
somente é admitida em caráter excepcional
e motivadamente, nos termos do art. 57, da
Lei 6.015/73.

- A Lei  de Registros Públicos não veda a
inclusão  do  patronímico  materno,
principalmente  quando  não  existem
prejuízos  a  terceiros  e  o  acréscimo
preserva a origem familiar.
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V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça, por votação uníssona, dar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de fl. 45.

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de apelação  cível  interposta  por
MARIA LUIZA DA SILVA, inconformada com a sentença proferida pelo MM.
Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Monteiro que, nos autos da ação de
retificação  de  registro  de  nascimento,  julgou  improcedente  o  pedido,
considerando ausente a plausibilidade para a retificação.

Alega a recorrente, nas suas razões, que é
filha de Antônio Francisco da Silva e Ana Euzébio da Silva, sendo que, fora
registrada por seu pai, apenas com o seu patronímico, qual seja, “da Silva”,
posto que o nome de solteira da sua genitora é Ana Euzébio de Farias e, com
o  fim  de  prestar  uma  homenagem  à  sua  mãe,  deseja  incluir,  ao  seu
sobrenome o patronímico “Euzébio de Farias”.

Diante disso, requereu provimento do apelo
para  que  seja  julgado  procedente  o  pedido  constante  na  inicial,  com  a
consequente retificação da certidão do seu registro de nascimento, de modo
que passe a se chamar Maria Luiza Euzébio de Farias e Silva.

Juntou documentos às fls. 04/07.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do recurso, às fls. 37/40.

É, no essencial, o relatório.

V O T O

Presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade, conhece-se do intento recursal.
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Cinge-se a controvérsia à possibilidade de
alteração, no registro de nascimento da recorrente, para dele constar o nome
de solteira de sua genitora.

O nome civil é reconhecidamente um direito
da personalidade, porquanto é o signo individualizador da pessoa natural na
sociedade, o que se dessume do art. 16, do Código Civil. Confira-se:

Art.  16  –  Toda  pessoa  tem  direito  ao  nome,  nele
compreendidos o prenome e o sobrenome.

Neste escólio, leciona LIMONGI FRANÇA1:

“O nome, de modo geral,  é  elemento indispensável  ao
próprio conhecimento, porquanto é em torno dele que a
mente  agrupa  a  série  de  atributos  pertinentes  aos
diversos  indivíduos,  o  que  permite  a  sua  rápida
caracterização e o seu relacionamento com os demais.
De circunstâncias que tais, não discrepa o nome civil das
pessoas físicas, porque é através dele que os respectivos
titulares são conhecidos e se dão a conhecer”. 

Desse modo, o registro público da pessoa
natural não é um fim em si mesmo, mas uma forma de proteger o direito à
identificação da pessoa pelo nome e filiação, ou seja, o direito à identidade é
causa do direito ao registro.

Por  essas  razões,  a  documentação
pessoal,  que cumpre o papel  de viabilizar a identificação dos membros da
sociedade,  deve refletir  fielmente a veracidade dessas informações,  motivo
pelo  qual  a  Lei  6.015/1973  (Lei  dos  Registros  Públicos)  prevê  hipóteses
específicas  autorizativas de modificação desses registros,  tais  como,  entre
outras, a existência de erro ou falsidade ou a exposição ao ridículo; a adoção
do apelido da pessoa ou do nome de uso em seu meio familiar e social; a
mudança no nome por interesse do filho, quando este complete a maioridade
civil e a possibilidade de adoção do patronímico do cônjuge na celebração do
casamento, hipótese em que basta a declaração de vontade das partes, sem
necessidade de intervenção ministerial.

Na  espécie,  pretende  a  recorrente
acrescentar  ao seu nome o patronímico “Euzébio de Farias”,  vez que não
constou no seu registro civil, bem como não traz prejuízo a terceiros.

1In Do nome civil das pessoas naturais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1964, p.22
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Referida  pretensão  encontra  respaldo  na
própria Lei de Registros Públicos, eis que, em seu art. 57, prevê a alteração
do nome, desde que, em caráter excepcional e motivadamente, sem que haja
prejuízo aos apelidos de família.

No que tange ao prejuízo aos apelidos de
família,  sabe-se  que  é  reconhecido  quando  a  pretensão  de  inclusão  ou
alteração  do  nome  causa  significativa  desvinculação  desses  apelidos,
substituindo-os por outros, ausente qualquer identificação de parentesco. Do
contrário, não existe vedação legal,  tanto para a supressão, quanto para o
acréscimo dos apelidos.

Na  hipótese  dos  autos,  verifica-se  a
ausência de prejuízo ao apelido de família, eis que a apelante pretende tão
somente  acrescentar  o  sobrenome de sua mãe,  a fim de lhe prestar  uma
homenagem.

Ademais  disso,  o  nome que a  insurgente
utiliza atualmente,  qual  seja,  Maria Luiza da Silva,  é notoriamente comum,
podendo, inclusive, resultar em prejuízos decorrentes de sua individualização.
Evidente, portanto, a honestidade e boa fé da requerente.

Impende salientar, ainda, que, através dos
documentos  juntados  ao  caderno  processual,  às  fls.  15/20,  observa-se  a
ausência  de  ação  penal  e  procedimento  do  juizado  especial  criminal,
arquivada ou em andamento, bem como de qualquer protesto em nome da
apelante a demonstrar má-fé no interesse de adição do patronímico materno.

Dessa forma, é de ser acolhido o pedido da
requerente, devendo constar em seu assento civil a alteração do nome para
Maria Luiza Euzébio de Farias e Silva.

Por  todas essas razões,  e tudo mais que
dos  autos  constam,  conheço  do  recurso  para  lhe  DAR  PROVIMENTO,
reformando a decisão para autorizar o inclusão do patronímico “Euzébio de
Farias” no nome da apelante, de modo que passe a se chamar Maria Luiza
Euzébio de Farias e Silva.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des.  Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Aluízio
Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
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Valle Filho e o Dr. José Ferreira Ramos Júnior, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito Araújo Duda
Ferreira.

 Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

 
Sala  das  Sessões  da  Segunda  Câmara

Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 29 de julho
de 2014. 

   Aluízio Bezerra Filho
     Juiz de Direito Convocado
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